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PARECER DE COMISSÃO  Nº 57/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 546/2020

Projeto de Lei nº 546/2020

Autor: Deputado Galo

Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão de Laudo Médico e de 
realização de coleta de materiais para exame, nos casos de violência 
física e de violência sexual.

Ementa: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EMISSÃO DE 
LAUDO MÉDICO E DE REALIZAÇÃO DE COLETA DE MATERIAIS 
PARA EXAME, NOS CASOS DE VIOLÊNCIA FÍSICA E DE VIOLÊNCIA 
SEXUAL. BAIXA EM DILIGÊNCIA À POLICIA CIENTIFICA/IML. 
 
 

PREÂMBULO

  O presente projeto de lei, de autoria do Deputado Galo, visa dispor sobre a obrigatoriedade de emissão de Laudo 
Médico e de realização de coleta de materiais para exame, nos casos de violência física e de violência sexual.

FUNDAMENTAÇÃO

  De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

  Ademais, verifica-se que a Assembleia Legislativa detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei 
ora em tela, conforme aduz o art. 162, I, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva;   

  Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
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membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

  Superada a introdução acerca dos elementos formais da proposição, há que se adentrar na análise da 
Constitucionalidade Material, onde verifica-se inicialmente inexistirem óbices à tramitação do projeto, conforme se 
observa do Art. 24, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

  Da mesma forma, determina a Constituição do Estado do Paraná, Art. 13, inciso XII, que segue:

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar 
sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

  Em prosseguimento ao processo legislativo, constata-se que a matéria apresentada já é disciplinada por Lei e 
Decreto Federal.

  Verifica-se que a Lei Federal nº 12.845 de 01 de agosto de 2013 dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral 
de pessoas em situação de violência doméstica, assim como o encaminhamento ao órgão de medicina legal e as 
delegacias especializadas com as informações necessárias para a comprovação da violência e identificação do 
agressor. Sendo assim, o seu teor trata da mesma matéria ora proposta, no presente projeto.

  Assim como também vemos no Decreto nº 7.958, de 13 de março de 2013, o qual estabelece diretrizes para 
tratamento humanizado às vítimas de violência sexual pelos profissionais de Segurança Pública e da rede de 
atendimento da Saúde Pública – SUS, e as competências do Ministério da Justiça e do Ministério da Saúde para sua 
implementação. Também tendo a tratativa pretendida no presente Projeto de Lei.

  Ademais, o legislador estadual ao desenvolver o presente projeto de lei, acaba por tratar de matéria pré-existente, 
ferindo a Lei Complementar nº 95/98, no seu art. 7º, inciso IV, que trata da apresentação de um novo projeto cujo 
tema já seja explanado em outra Lei, então vejamos: 

 
 
 

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo 
âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 
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básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.

  Pelo exposto, o projeto em análise encontra óbice nos requisitos da Lei Complementar de Federal n° 95/98 a qual 
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

CONCLUSÃO

  Diante do exposto, opina-se pela BAIXA EM DILIGÊNCIA À POLICIA CIENTIFICA/IML do presente projeto de lei, 
uma vez que existe duvida com relação a sua legalidade e possíveis regulamentações já existentes.

Curitiba, 03 de agosto de 2021. 
 
 

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 
 
 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Relatora

 
 
 

 
 
 

 
 
 

ISABEL CRISTINA RAUEN SILVESTRI, DEPUTADO

Documento assinado eletronicamente em 06/08/2021, às 13:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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